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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA ANGLIZEY SOLIVAN DE OLIVEIRA, JUÍZA DE 

DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUIABÁ/MT - VARA REGIONAL 

ESPECIALIZADA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ação de Recuperação Judicial , feito nº 1002559-69.2021.8.11.0041 

 

RNAVES ADMINISTRADORA JUDICIAL, vem à presença de Vossa 

Excelência para, nos autos da AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, feito nº 1002559-

69.2021.8.11.0041, proposta por ARCA S/A AGROPECUÁRIA, em atenção a decisão de 

id. 153243595 – pág. 01/04, expor, ponderar e requerer o quanto segue.  
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I – DA PETIÇÃO DE ID. 127123945 

 

Em id. 127123945, os Credores ROBERTA KANN DONATO, JULIO 

CHITMAN, MARCOS EUCLÉRIO LEÃO CORRÊA, DARIO GRAZIATO TANURE, REGIS 

LEMOS DE ABREU FILHO, PAULO MAURÍCIO LEVY e ERIK PECEI SZANIECKI, 

apresentam petição de 22 laudas requerendo, em síntese, esclarecimentos por parte 

desta administradora judicial sobre diversas situações que entendem estar em 

dissonância com o bom andamento do processo recuperacional da ARCA S/A 

AGROPECUÁRIA. 

 

Dentre as narrativas contidas, colocam em “xeque” a atuação desta 

administradora judicial e de sua equipe ao elencarem suposta desídia dessa auxiliar do 

Juízo na condução do feito e na fiscalização da recuperanda de modo geral, o que  desde 

já, não merece apreço. 

 

Pois bem, esta Administradora Judicial entende a angústia dos 

Credores peticionantes e, somente por isso, irá sublimar os desonrosos, desrespeitosos, 

ilegais e ilegítimos ataques que foram praticados por estes credores durante o 

andamento do processo e, principalmente, na petição de id. 127123945. 

 

Claramente estamos diante de um problema emocional/empresarial 

cujo instituto da Recuperação Judicial jamais conseguirá resolver. O trabalho 

desenvolvido por esta Administradora é como o de todas as outras RJ´s, técnico e legal, 

com o único objetivo: cumprir com excelência o múnus a ela atribuída de atuar como 

auxiliar do Juízo na fiscalização do processo recuperacional.  

 

Nesse sentido, expõe a Excelentíssima Ministra NANCY ANDRIGHI: 

 
(...) 4. A atividade do administrador judicial nomeado para atuar em processos 

de recuperação ou falência é equiparável à dos órgãos auxiliares do juízo, 

cumprindo ele verdadeiro múnus público. Sua atividade não se limita a 

representar a recuperanda, o falido ou seus credores, cabendo -lhe, 

efetivamente - seja em processos de soerguimento de empresas, seja em ações 

falimentares - colaborar com a administração da Justiça. Precedente 

específico. (...) (REsp n. 1.759.004/RS – DJE de 13/12/2019) 
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E partindo dessa premissa, analisando a petição trazida pelos Credores 

ROBERTA KANN DONATO e outros, percebe-se, na verdade, uma verdadeira tentativa 

de impor a esta Administradora Judicial poderes de “DONO” e de “GESTÃO” da 

empresa recuperanda, pela simples insatisfação destes com o processo de recuperação 

judicial do Companhia ARCA S/A.  

 

Ora, o fato de não concordarem com o deferimento do pedido e 

posterior concessão da recuperação judicial da empresa ARCA S/A, não lhes dá o 

direito de atacar a figura do Administrador Judicial, que, muito pelo contrário, sempre 

agiu dentro dos ditames da lei e nunca eivou esforços para garantir a sua efetiva 

prestação jurisdicional como tão somente, auxiliar do Juízo. Veja: 

 

• Todos os Relatórios Mensais de Atividades [RMA] – que até o presente 

momento somam 25 (vinte e cinco) apresentações – foram e vêm sendo apresentados 

em incidente específico, com a chancela do Ministério Público Falimentar e deste 

Juízo;  

 

• Todos os e-mails/solicitações de informações formulados pelos então credores 

foram diligentemente respondidos com os esclarecimentos prestados pela própria 

recuperanda que é a legítima para tal, uma vez que é DONA e DETENTORA das 

informações. Aliás, é a ARCA S/A que se encontra em recuperação judicial e não essa 

Administradora;  

 

• Todos os atos inerentes ao processo de recuperação judicial estão apresentados 

no sítio eletrônico desta administradora, sempre prezando pela transparência e 

publicidade com os credores e interessados; e 

 

• As impugnações de crédito apresentadas pelos Credores ROBERTA KANN 

DONATO e outros tanto na fase administrativa quanto na judicial , obtiveram parecer 

favorável desta Administradora, por entender que os fatos e documentos condiziam 

com a situação impugnada o que, por si só, afasta qualquer tipo de parcialidade da 

RNAVES como intentam os credores em sua petição. 
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Em que pese os números apresentados nos RMA´s estarem negativos 

e não agradarem os referidos credores é, no mínimo, lógico, senão, não justificaria a 

empresa socorrer-se ao Poder Judiciário para garantir a continuidade de suas 

atividades.  

 

Agora, o que não pode é esta Administradora suportar ataques das 

partes pelo simples fato do processo recuperacional não abranger a integralidade seus 

interesses pessoais. Repisa-se, com o devido respeito, o Administrador Judicial não 

é DONO, não é PARTE e não tem o PODER de determinar o que a recuperanda 

deve ou não pagar e/ou negociar! 

 

Amparado nessas razões, rechaça-se todas as alegações contidas na 

petição dos Credores ROBERTA KANN DONATO e outros no tocante a atuação desta 

Administradora Judicial, bem como de suas informações prestadas, seja nos autos, via 

e-mail ou em seus RMA´s, bem como pugna pelo regular prosseguimento do feito. 

 

As demais questões ventiladas, tais como a discussão de créditos de 

terceiros, já se encontram sob o manto da preclusão, uma vez que deveriam ter sido 

impugnadas após o protocolo da 2ª lista de credores não cabendo, nessa altura, ser feita 

por simples petição nos autos. 

 

Por fim, deixa-se aqui a observação, valendo para ambas as partes, 

RECUPERANDA e CREDORES ROBERTA KANN DONATO e outros, que o desfecho 

sadio para tudo e para todos nesses autos somente se perfectibilizará por meio de uma 

composição, seja através da conciliação ou da mediação/arbitragem, o que desde já se 

propõe a este r. Juízo.  

 

Sem fazer juízo de valor e pelo cenário que vem se ilustrando, o 

objetivo maior desse instituto da Recuperação Judicial , que consiste na manutenção da 

empresa e no pagamento dos credores, somente será alcançado se as partes 

renunciarem ao seu ego pessoal e trabalharem juntas e alinhadas com o Poder 

Judiciário para a construção de uma solução definitiva do caso em tela.  

 

Superada as arguições da petição de id. 127123945, passamos a 

apreciação da petição de id. 135087462. 
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II – DA PETIÇÃO DE ID. 135087462 

 

Em id. 135087462, compareceram nos autos os Credores ELIANE 

ALEIXO LUSTOSA, RONALDO GIESTAS TRISTÃO, TRISTÃO COMERCIAL E 

PARTICIPAÇÕES LTDA E EMERGING MARKETS FINANCIAL ADVISORS, defendendo a 

condições de credores com direito a voz e voto na recuperação judicial da ARCA S/A. 

 

Isto porque, no id. 131153705, os Credores ROBERTA KANN DONATO 

e outros peticionaram nos autos insurgindo quanto a necessidade da atualização da 

lista de credores para fins de quórum de votação na AGC que seria/será realizada para 

deliberar sobre a constituição do COMITÊ DE CREDORES, sob justificativa de que 

os Credores ELIANE ALEIXO LUSTOSA, RONALDO GIESTAS TRISTÃO, TRISTÃO 

COMERCIAL E PARTICIPAÇÕES LTDA E EMERGING MARKETS FINANCIAL ADVISORS, 

GUAXE CONSTRUTORA E MOACIR OURIVES DE OLIVEIRA, teriam optado pela 

conversão de seus créditos em ação da companhia recuperanda e com isso, teria 

operado a quitação dos mesmos. 

 

Pois bem, assim dispõe o artigo 39 da LRJF:  

 
“Terão direito a voto na assembléia-geral as pessoas arroladas no quadro-geral de 

credores ou, na sua falta, na relação de credores apresentada pelo administrador 

judicial na forma do art. 7º, § 2º, desta Lei , ou, ainda, na falta desta, na relação 

apresentada pelo próprio devedor nos termos dos arts. 51, incisos III e IV do caput, 

99, inciso III do caput, ou 105, inciso II do caput, desta Lei, acrescidas, em qualquer 

caso, das que estejam habilitadas na data da realização da assembléia ou que tenham 

créditos admitidos ou alterados por decisão judicial, inclusive as que tenham obtido 

reserva de importâncias, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 10  desta Lei.” 

 

Os Credores peticionantes foram devidamente arrolados na relação de 

credores apresentada por esta Administradora Judicial, vejamos:  
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(2º Edital de Credores – DOE/MT – 19/05/2021 – nº 28.002 – pág. 143) 

 

O Plano de Recuperação Judicial [PRJ] apresentado previu 2 opções 

de adesão dos credores das Classes II, III e IV para o recebimento de seus respectivos 

créditos: 

 

 
Não se confunde direito de voto para deliberações da Companhia ARCA S/A com o direito de voto 

no processo de recuperação judicial para fins de AGC . 
 

(Recorte – Plano de Recuperação Judicial – id. 54088009) 
 

E, como possibilitado pelo PRJ, os referidos credores optaram pela 

opção “B”, que seria a conversão do valor de seus créditos em ações da recuperanda, 

assim como também poderiam ter optado pela opção “A”.  

 

Nota-se que a simples escolha da forma de recebimento do crédito, 

obedecendo as condições estabelecidas no PRJ, não tem o condão de afastar a condição 

de credor dos ora peticionantes, uma vez que seus créditos foram arrolados na RJ e 

confirmados por esta Administradora quando da publicação da segunda lista de 

credores. 
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E mais, a decisão que homologou o termo de adesão firmado entre 

credores e recuperanda e concedeu a recuperação judicial à ARCA S/A, não transitou 

em julgado, encontrando-se pendente de julgamento dos recursos interpostos pelos 

próprios Credores ROBERTA KANN DONATO e outros que buscam a reforma do 

decisium. 

 

Assim, inconteste a condição de Credores pessoas físicas e jurídicas : 

ELIANE ALEIXO LUSTOSA, RONALDO GIESTAS TRISTÃO, TRISTÃO COMERCIAL E 

PARTICIPAÇÕES LTDA E EMERGING MARKETS FINANCIAL ADVISORS, GUAXE 

CONSTRUTORA E MOACIR OURIVES DE OLIVEIRA, para participar da AGC com direito 

a voz e voto que deliberará sobre a constituição do COMITÊ DE CREDORES.  

 

E para o arremate, necessário registrar o objetivo e interesse da 

coletividade quanto à constituição do COMITÊ DE CREDORES que nada mais é, para 

acompanhar e fiscalizar o bom andamento do processo de recuperação. Portanto, não 

se pode tolher o direito dos credores em participar, votar e ser votado no processo de 

escolha dos representantes para compor este instituto. 

 

Afinal, TODOS os credores, pelos simples fatos de serem credores, 

são legítimos e interessados para compor este COMITÊ.  

 

Expostas as razões, esta administradora opina pelo deferimento do 

pedido de id. 135087462 para garantir a participação dos credores que optaram pela 

opção “B” do PRJ em todas as AGC´s, com direito a voz e voto, que vierem a ser 

designadas.  

 

III – CONCLUSÕES E PEDIDOS 

 

ANTE O EXPOSTO, prestadas as considerações acima, a RNAVES 

ADMINISTRADORA JUDICIAL vem perante Vossa Excelência: 

 

a) rechaçar toda e qualquer alegação de desídia desferida contra esta 

Administradora Judicial, uma vez que todas as atribuições de seu cargo foram e v êm 

sendo estritamente cumpridas dentro dos ditames da Lei;  
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b) sugerir a este Juízo que seja determinada a realização da 

MEDIAÇÃO entre a Recuperanda ARCA S/A e os Credores ROBERTA KANN DONATO, 

JULIO CHITMAN, MARCOS EUCLÉRIO LEÃO CORRÊA, DARIO GRAZIATO TANURE, 

REGIS LEMOS DE ABREU FILHO, PAULO MAURÍCIO LEVY e ERIK PECEI SZANIECKI, 

com a instauração de um incidente específico e a nomeação de uma Câmara de 

Mediação e Arbitragem de confiança do Juízo, a fim de tentar uma composição entre 

as partes no tocante a valores e condições de recebimento de seus créditos, com amparo 

no artigo 20-A da LRJF1; 

 

c) opinar pelo deferimento do pedido de id. 135087462 para garantir a 

participação dos credores que optaram pela opção “B” [conversão de seus créditos em 

ações da companhia] do PRJ em participar de todas as AGC´s, com direito a voz e 

voto, que vierem a serem designadas; e 

 

d) requerer a intimação do ilustre representante do Ministério Público 

Estadual para ofertar parecer nos autos.  

 

Termos em que, 

 

E.R.M. 

 

Cuiabá - MT, 03 de junho de 2024. 

 

 
 

RONIMÁRCIO      NAVES  DINOEL A. AVANCINI DA SILVA 
ADMINISTRADOR                  JUDICIAL   ADVOGADO                             OAB/MT  Nº 32.190 

ADVOGADO      -     OAB/MT  Nº 6.228  ADMINISTRADOR                      CRA/MT  20-09324 

FORMAÇÃO INSPER,  FGV,    TJ/MT    FORMAÇÃO RJ  E FALÊNCIA     FGV E INSPER 
ESMAGIS/MT,  MPE/MT  E IBAJUD 

MBA  AGRONEGÓCIO     USP/ESALQ 

 

 

 

 

 

 
1 Art. 20-A. A conciliação e a mediação deverão ser incentivadas em qualquer grau de jurisdição, 

inclusive no âmbito de recursos em segundo grau de jurisdição e nos Tribunais Superiores, e não 

implicarão a suspensão dos prazos previstos nesta Lei, salvo se houver consens o entre as partes em 

sentido contrário ou determinação judicial.  
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